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 SUMÁRIO

Introdução
As execuções de obrigação de fazer infun-

gível ou de dar coisa certa são denominadas
pela doutrina como execuções impossíveis1, já
que a satisfação plena do crédito dependerá de
ato voluntário do devedor. Na hipótese de re-
sistência, o ordenamento jurídico prevê a sua con-
versão em execução por quantia certa2, que, inde-
pendentemente da vontade do devedor, culmina-
rá com a expropriação judicial do patrimônio res-
ponsável e a conseqüente satisfação do crédito.

No entanto, a conversão na execução por
quantia certa não afasta a possibilidade de coa-
ção psicológica do devedor para cumprir, medi-
ante ato próprio, a obrigação de fazer infungível
ou dar coisa certa. O Código de Processo Civil
prevê penas pecuniárias pelo atraso e descum-
primento de sentenças condenatórias de obri-
gação de fazer e entrega de coisa certa3. Além
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1Chiovenda, op. cit.; Liebman, op. cit.; Cândido
Rangel Dinamarco, op. cit.; e Araken de Assis, op. cit.

2Arts. 627 e 633 do CPC.
3Arts. 627, 633, 644 e 645 do CPC.
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disso, há sanções civis pela prática de atos aten-
tatórios à dignidade da justiça4. Já o Código
Penal prevê os crimes contra a administração da
justiça que, indiretamente, prestam-se à coação
psicológica do devedor5.

No procedimento de execução de quantia
certa contra a Fazenda Pública, a proibição da
expropriação judicial do patrimônio público com-
promete seriamente a efetividade da jurisdição.
Como o cumprimento dos precatórios depende
de vontade política do Estado/devedor6, a situ-
ação do credor se agrava, pois tem-se a execu-
ção contra a Fazenda Pública como uma execu-
ção impossível e, o pior, insuscetível de conver-
são numa execução possível (forçada).

Nesse contexto, toma relevo a coação psi-
cológica do devedor, único instrumento em po-
der dos jurisdicionados capaz de levar o Esta-
do/devedor, no plano processual, à vontade de
cumprir uma decisão judicial. Porém, ainda as-
sim, nota-se que a aplicação de sanções civis
dificilmente intimidaria a Administração Públi-
ca, pois, não incidindo pessoalmente sobre o
servidor responsável, também seriam executa-
das mediante precatório judicial. Portanto, no
direito pátrio vigente, a única forma real de coa-
ção do Estado/Jurisdição contra o Estado/de-
vedor é a responsabilização penal dos servido-
res públicos que derem causa ao inadimplemen-
to judicial.

Na opinião de Marcelo Caetano,
“se os Ministros e os funcionários sou-
berem que (como sucede, por exemplo,
em Inglaterra) serão acusados e conde-
nados nos tribunais sem embargo das
suas qualidades ou situações pessoais,
decerto terão em maior conta os direitos
alheios e maior escrúpulo na observân-
cia dos princípios jurídicos”,

sendo essa, aliás, a razão primordial que le-
vou certos autores dos mais autorizados, como
Vedel e Benvenuti, a preconizar a adoção ou
ampliação da responsabilidade penal dos agen-

tes pela inexecução das sentenças dos tribu-
nais administrativos7.

2. Contempt of court
O contempt of court é um instituto do direi-

to anglo-saxão para garantia da efetividade da
prestação jurisdicional. Trata-se de sanção apli-
cada à parte que desrespeita a corte. O con-
tempt of court civil impõe sanções civis e o con-
tempt of court penal, sanções penais. Essas san-
ções são aplicadas pelo próprio juiz da causa,
havendo inúmeros casos em que ocorre no pro-
cesso de execução.

René David registra que
“aquele que, de má-fé ou por má vonta-
de, não executa uma decisão da Corte tor-
na-se culpado por contumácia e, como
sanção, corre o risco de ser preso. O con-
tempt of court aumenta o prestígio das
Cortes superiores e contribui, desta ma-
neira, para consolidar fortemente na In-
glaterra a idéia de que existe de fato um
poder judiciário”8.

3. Prisão civil e prisão por dívida
A Constituição Federal proíbe a prisão por

dívida, salvo no caso de depositário infiel ou de
dívida alimentar9. A proibição da prisão civil por
dívidas é regra de direito humanitário e consa-
gra a moderna doutrina processual de que o
devedor não deve responder fisicamente pelas
suas dívidas10, devendo a execução alcançar
unicamente o seu patrimônio e, mesmo assim,
aqueles bens que não forem essenciais a sua
subsistência11. A proibição da prisão por dívida
deve ser voltada tanto para o legislador civil
quanto para o penal. De nada adiantaria vedar o

4Arts. 599 a 601 do CPC.
5 É inegável que o direito penal se preste à coação

de determinados deveres jurídicos. Os crimes contra
a ordem tributária são um exemplo. O direito espa-
nhol contempla diversos crimes para forçar a Admi-
nistração Pública a cumprir as sentenças judiciais, tal
como o crime de desobediência (Ernesto Pedraz Pe-
nalva, Privilegios de las Administraciones Públicas
en el proceso civil, Civitas, 1993, p. 179).

6 Notadamente quando não houver previsão or-
çamentária, ante a omissão do legislador.

7apud Diogo Freitas do Amaral, A execução das
sentenças dos Tribunais Administrativos, Almedina,
1997, p. 241.

8 Le Droit Anglais, Presses Universitaries de Fran-
ce, 1987. (Traduação de Eduardo Brandão, O direito
inglês, Martins Fontes, 1997, p. 19).

9Art. 5º, LXVII, da Constituição.
10 O processo de humanização da execução força-

da no direito romano, com a patrimonialização, deu-
se a partir da Lex Poetelia (326 a.C). Vittorio Scialoja
anota que essa lei aboliu a pena capital contra o deve-
dor insolvente, assim como os meios mais vexatóri-
os, como cadeias e correntes (op. cit.).

11Cândido Rangel Dinamarco, op. cit. p. 32.
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legislador civil de punir o devedor se ao legisla-
dor penal fosse possível adotar tal postura12.

Porém, não se deve confundir o ato de ser
inadimplente com o ato de se furtar à eficácia da
decisão judicial. Se o devedor não tem como
pagar a dívida ou cumprir a sentença, o credor
não realizará o seu crédito e a execução será
suspensa (execução infrutífera)13. No entanto,
se o devedor possuir recursos para pagamento
da dívida e se furtar à aplicação da sentença,
mediante fraude e atos atentatórios à dignidade
da justiça, não haverá problema algum em puni-
lo civil ou criminalmente. A sua postura deixa
de ser prejudicial apenas para credor para atin-
gir a sociedade como um todo, ao colocar em
dúvida a autoridade e credibilidade do Poder
Judiciário.

4. Crimes contra a administração da Justiça
Os crimes contra a administração da Justiça

são crimes que podem ser praticados tanto por
particulares quanto por servidores públicos. Os
que eventualmente podem ter relevância no pro-
cesso de execução contra a Fazenda Pública são
os de fraude processual (inovar artificiosamen-
te, na pendência de processo civil ou adminis-
trativo, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa
com o fim de induzir a erro o juiz ou o perito –
art. 347/CP); de patrocínio infiel (trair, na quali-
dade de advogado ou procurador, o dever pro-
fissional, prejudicando interesse, cujo patrocí-
nio, em juízo, é-lhe confiado – art. 355/CP); de
sonegação de autos (inutilizar, total ou parcial-
mente, ou deixar de restituir autos, documento
ou objeto de valor probatório, que recebeu na
qualidade de advogado ou procurador – art. 356/
CP); e de resistência à execução de sentença
que fixa alimentos (constitui crime contra a ad-
ministração da Justiça deixar o empregador ou
funcionário público de prestar ao juízo compe-
tente as informações necessárias à instrução de
processo ou execução de sentença ou acordo
que fixe pensão alimentícia – art. 22 da Lei nº
5.478/68).

A fraude processual é praticada pelo impro-
bus litigador (muitas vezes, com a participação
de inescrupuloso advogado). A fraude opera-
se com a artificiosa inovação (alteração, modifi-

cação, substituição, deformação, subversão) re-
lativamente ao “estado de lugar, de coisa ou de
pessoa”. Um exemplo citado por Nelson Hun-
gria é a eliminação dos vestígios de um fato,
para fazer crer noutro diverso14. É necessário
que a ação seja idônea para induzir em erro o
juiz ou perito, lembrando, nesse ponto, que a
indução a erro ocorre relativamente a fatos e
não a direito. Por isso, a sua incidência é mais
no processo de conhecimento, que pode envol-
ver a fase de liquidação ou de embargos do de-
vedor. A fraude processual não deve ser con-
fundida com a fraude à execução, esta inaplicá-
vel no processo de execução contra a Fazenda,
considerada a inexistência de expropriação ju-
dicial.

O crime de patrocínio infiel é próprio dos
advogados, ainda que no exercício de função
pública, tais como os procuradores ou advoga-
dos credenciados. No âmbito da execução con-
tra a Fazenda, os sujeitos passivos desse delito
são o Estado/Jurisdição e o Estado/devedor. É
elemento do tipo a existência de prejuízo para o
Estado/cliente do advogado. O dolo é afastado
se o advogado, por imperícia, imprudência ou
negligência, causa prejuízo ao seu cliente, já que
não há punição para a modalidade culposa. Por-
tanto, o conduzimento temerário da lide, com
graves conseqüências para o cliente, deve ser
examinado à luz da culpabilidade15 do agente.

O crime de sonegação de autos se consuma
com o simples “deixar de restituir” os autos que
estiverem em poder do agente. Para tanto, é ne-
cessária a sua prévia intimação pessoal para de-
volução. Trata-se de crime omissivo próprio. A
devolução dos autos deve ser considerada, ain-
da que anterior à denúncia, arrependimento pos-
terior. Não só o advogado é seu sujeito ativo,
mas também qualquer outra pessoa que esteja
na posse dos autos. O dolo é a intenção de não
devolver os autos, devendo, no entanto, ser
afastado nas hipóteses de negligência, imperí-
cia ou imprudência, como pode ocorrer nas hi-
póteses de extravio, a ser apurado no contexto
probatório.

5. Crimes contra a Administração Pública
Os crimes contra a Administração Pública,

praticados unicamente por servidores públicos,
e que são pertinentes ao tema são os de preva-12 Ricardo Perlingeiro Mendes da Silva. “Apro-

priação indébita tributária?”. Revista do Instituto de
Pesquisas e Estudos da Instituição Toledo de Ensino
Bauru 20, p. 211-222.

13Art. 791, III, do CPC.

14Nelson Hungria, Comentários ao Código Penal,
v. IX, Forense, 1959, p. 501.

15Causalista.
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ricação (retardar ou deixar de praticar, indevida-
mente, ato de ofício, ou praticá-lo contra dispo-
sição expressa de lei, para satisfazer interesse
ou sentimento pessoal – art. 319/CP) e de advo-
cacia administrativa (patrocinar, direta ou indi-
retamente, interesse privado perante a Admi-
nistração Pública, valendo-se da qualidade de
funcionário – art. 321/CP).

No tocante ao descumprimento de ordens
judiciais por agentes públicos, é controvertida
a adequação do tipo penal. O crime de desobe-
diência, aplicável a todos que resistem a uma
ordem judicial, não incidiria sobre o servidor pú-
blico recalcitrante, uma vez que se trata de crime
praticado por particular contra a Administração
Pública. A tipificação correta para a hipótese
seria o delito de prevaricação, que é praticado
por servidor contra a própria Administração16.

Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribu-
nal de Justiça, no Habeas Corpus nº 2.6128/4,
de que foi Relator o Ministro Vicente Cernicchi-
aro, cuja ementa encontra-se assim redigida:

“O Código Penal distingue (título XI)
crimes funcionais e crimes comuns. Evi-
dente, quando o funcionário público (CP,
art. 327) pratica ato de ofício, não comete
delito próprio de particular. Assim, inviá-
vel a infração penal – desobediência (CP,
art. 330) crime praticado por particular
contra a Administração Pública, título XI,
capítulo II). Em tese, admitir-se-á – pre-
varicação (CP, art. 309). Urge, no entanto,
a denúncia descrever elementos consti-
tutivos dessa infração penal”17.

Na doutrina de Rui Stoco, prevaricação é
infidelidade ao dever de ofício, à função exerci-
da. É o não-cumprimento das obrigações que
lhe são inerentes, movido o agente por interes-
se ou sentimentos próprios. Não é a hipótese
de corrupção, mas sim a satisfação de interesse
pessoal, vontade própria sem observância do
seu dever de ofício, por meio da omissão ou
retardamento da prática do ato administrativo.

Nelson Hungria entendia por sentimento
pessoal

“a afeição, a simpatia, a dedicação, a be-
nevolência, a caridade, o ódio, a parciali-
dade, o despeito, o desejo de vingança, a
paixão política, o prazer da prepotência

ou mandoísmo, a subserviência, o receio
de molestar os poderosos”18.

Se o servidor público julga ilegal a ordem
judicial e deixa de cumpri-la no interesse públi-
co, poder-se-ia dizer que o dolo está afastado,
pois a sua conduta seria “legal”19.

Contudo, o meu posicionamento a respeito
é que não compete à autoridade administrativa
valorar a legalidade de decisão judicial, que,
enquanto eficaz, deve ser cumprida20. E mais,
ainda que no futuro venha a ser reformada, o
desrespeito existiu e deve ser punido. O servi-
dor que nega cumprimento a uma ordem judici-
al, sob o fundamento da sua ilegalidade, está
agindo para satisfazer interesse pessoal e sujei-
to às sanções do crime de prevaricação. Evi-
dentemente que, na hipótese de impossibilida-
de material de cumprimento da decisão judicial,
não haverá crime algum, justamente por inocor-
rência do dolo.

Ivan Lira de Carvalho assinala que,
“na análise da caracterização da prevari-
cação, deve o juiz apurar cada vez mais o
seu equilíbrio, no intuito de aferir se real-
mente o funcionário agiu objetivando a
satisfação de interesse ou sentimento
pessoal. Dos dois requisitos subjetivos,
o primeiro oferece melhores condições de
constatação, como ocorre, por exemplo,
no caso de dirigente de repartição públi-
ca que retarda o cumprimento de ordem
judicial que suspende a integração de
vantagem financeira aos vencimentos
dos funcionários sob o seu comando –
quiçá dos seus próprios ganhos. Já com
referência ao sentimento pessoal, parece
acontecer, na maioria dos casos, uma sub-
serviência intolerável dos funcionários

16Rui Stoco, Código Penal e sua interpretação
jurisprudencial, v. 1, II, 6ª edição, RT, 1997, p. 3.619.

17Revista do Superior Tribunal de Justiça 63, p.
70. Cf. STJ/RHC, Rel. Fláquer Scartezzini, DJU.
05.06.95.

18 Nelson Hungria, op. cit. p. 376.
19 Esse entendimento, de certa forma, foi encam-

pado pelo STJ no RHC 1543/GO, de que foi Relator
Ministro Vicente Cernicchiaro, relativamente a crime
de desobediência: “O crime de desobediência reclama
que a ordem seja legal. Acrescente-se: legalidade subs-
tancial, legalidade formal e autoridade competente.
Além disso, inexistirá o delito havendo impossibili-
dade material de cumprimento da determinação”. Re-
vista do STJ 28, p. 178.

20 O Ministro Costa Leite, vencido no cit. HC.
1543, consignou que “este é um ponto fundamental
no Estado de Direito Democrático, que tem no impé-
rio da lei a sua pedra angular. As decisões judiciais
devem ser cumpridas ou civilizadamente questiona-
das, visto como, ao juiz compete dizer o direito”
(RSTJ-28/181).
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para com os seus superiores, em muito
transcendendo o respeito à hierarquia
recomendado pelo pré-citado art. 116, IV,
da Lei 8.112/90. Noutros casos, são cons-
tatadas manifestações explícitas de pre-
potência, do tipo ‘quem manda aqui sou
eu!’, exigindo uma reprimenda eficaz ao
restabelecimento da primazia do interes-
se público no trato da matéria administra-
tiva”21.

A propósito do crime de advocacia adminis-
trativa, o seu dolo consiste na vontade consci-
entemente dirigida ao patrocínio de interesse
privado junto à Administração Pública. No caso
de ser o interesse ilegítimo, o agente responde-
rá pelo crime mais grave se tinha conhecimento
de tal ilegitimidade, bastando porém o dolo even-
tual. O crime só pode ser praticado por servidor
público, não descartada a possibilidade de co-
autoria com particular22.

6. Crimes de responsabilidade.
Os crimes definidos como de responsabili-

dade também devem ser observados, tais como
os por ato do Presidente da República e Minis-
tros de Estado (são crimes de responsabilidade
os atos que atentarem especialmente contra... o
livre exercício do Poder Judiciário... ; opondo-
se diretamente e por fatos ao livre exercício do
Poder Judiciário, ou obstar, por meios violen-
tos, ao efeito dos seus atos, mandados ou sen-
tenças; usando de violência ou ameaça, para
constranger juiz, ou jurado, a proferir ou deixar
de proferir despacho, sentença ou voto, ou a
fazer ou deixar de fazer ato do seu ofício. São
crimes contra o cumprimento das decisões judi-
ciárias: impedir, por qualquer meio, o efeito dos
atos, mandados ou decisões do Poder Judiciá-
rio; recusar o cumprimento das decisões do
Poder Judiciário no que depender do exercício
das funções do Poder Executivo; deixar de aten-
der a requisição de intervenção federal do Su-
premo Tribunal Federal ou do Tribunal Superior
Eleitoral; impedir ou frustrar pagamento deter-
minado por sentença judiciária – art. 4º, II; 6º, 5
e 6; e 12 da Lei nº 1.079/50); dos Governadores
de Estado e Secretários (art. 74 da Lei nº 1.079/
50); do Governador do Distrito Federal e Secre-
tários (art. 1º da Lei nº 7.106/83); e dos Prefeitos

Municipais (deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilida-
de, por escrito, a autoridade competente – art.
1º, XIV, do Decreto-Lei  nº 201/67).

O Substitutivo à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 96/1992, introduzindo o § 4º no atual
artigo 100 da Constituição, dispõe que

“o descumprimento das providências a
que aludem os parágrafos anteriores, pelo
Presidente do tribunal, constituirá crime
de responsabilidade em que também in-
correrá o Chefe do Poder Executivo que
obstar, ou tentar frustrar, por qualquer
meio, a liquidação regular de precatório,
sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis e da intervenção nos Estados,
no Distrito Federal e nos municípios”23.

O ponto de partida para a tipificação desses
delitos de responsabilidade, no tocante ao des-
cumprimento de ordem judicial, é saber se a au-
toridade política é realmente responsável pelo
cumprimento da ordem e se, para a mesma, ha-
via possibilidade material de cumprimento, pois,
do contrário, não haverá dolo.

7. Crimes na execução de sentenças
mandamentais

A mandamentalidade das sentenças ou limi-
nares proferidas em sede de mandado de segu-
rança depende da natureza da pretensão. Serão
sempre mandamentais as pretensões condena-
tórias de obrigação de fazer ou não fazer e de
dar coisa certa. O descumprimento dessas deci-
sões poderá ensejar a responsabilidade penal
do servidor público competente, forçando-o,
indiretamente, a fazer, não fazer ou ainda entre-
gar determinada coisa, tal como previsto no jul-
gado.

Os pedidos declaratórios e constitutivos não
dependem de execução, tornando-se, portanto,
irrelevante a resistência da Fazenda Pública para
a eficácia do julgado. No entanto, as preten-
sões declaratórias e constitutivas, geralmente,
vêm acompanhadas de pretensões condenató-
rias de obrigação de fazer ou não fazer, com o
que a recalcitrância da autoridade administrati-
va compromete a efetividade da jurisdição.

As pretensões que resultarem no pagamen-
to de valores em espécie não detêm natureza
mandamental, pois estão sujeitas ao procedi-21 Ivan Lira de Carvalho. “Descumprimento de

ordem judicial por funcionário público”. Revista Tri-
mestral de Direito Público 10, pp. 187-195.

22Rui Stoco, op. cit. p. 3.629.
23Deputado Jairo Carneiro, Brasília, Câmara dos

Deputados, 1996.
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mento do art. 730 do CPC e do art. 100, caput, da
Constituição. A alegação de que a ação de man-
dado de segurança possui previsão constitucio-
nal autônoma e, portanto, não se sujeita ao pre-
catório judicial é interpretação a ser afastada.
Não há possibilidade jurídica de satisfazer o cre-
dor de quantia certa, na hipótese de descumpri-
mento de ordem judicial, ainda que mandamen-
tal fosse, dada a proibição generalizada de ex-
propriação forçada do patrimônio público.

A exegese do crime previsto pelos arts. 1º, §
2º, e 3º da Lei nº 5.021/66 deve ser a seguinte. O
tipo penal impõe à autoridade coatora a imedia-
ta solicitação para suprimento de recursos, na
falta de crédito. E o que se entende por “solici-
tação imediata”? A meu ver, em prazo suficiente
para que seja dado cumprimento (tempestivo) à
decisão judicial.

Como a Constituição proíbe o pagamento
de decisões judiciais independentemente de pre-
catório judicial, assim como é proibida a trans-
posição de receitas de uma rubrica para outra, a
decisão judicial deve impor à autoridade coato-
ra a fonte da qual deverão ser extraídos os cré-
ditos para pagamento, pois do contrário pode-
remos estar diante de uma impossibilidade ma-
terial, o que afastaria o dolo.

Porém, imaginem que haja tal previsão orça-
mentária (certamente inconstitucional) ou que a
decisão judicial, por sua conta, imponha o pa-
gamento indicando outra rubrica. O momento
seguinte é saber se há fluxo de caixa em tal ru-
brica à disposição da autoridade coatora. A hi-
pótese prevista pela Lei nº 5.021/66 é apenas na
falta de crédito da autoridade coatora. Caso a
autoridade possua caixa e não pague, o crime
não seria o da Lei nº 5.021/66, embora possa
estar sujeito a outras apenações. Caso seja o
ordenador de despesa o detentor do crédito,
este o colocará à disposição da autoridade coa-
tora tão logo lhe seja comunicado. Observe-se
que, nesse caso, a omissão da autoridade coa-
tora será relevante, pois o credor deixará de sa-
tisfazer o crédito em razão da sua omissão.

Porém, digamos que a autoridade coatora
não possua crédito, assim como o ordenador de
despesas a que estiver vinculada. O suprimen-
to de recursos dependeria de processo legisla-
tivo para aprovação de crédito suplementar. A
relevância da punição da autoridade coatora re-
sidiria na necessidade de se dar conhecimento
dos fatos às autoridades políticas responsáveis
pelo orçamento. Nada mais. Creio que não haja
razão para a tipificação penal nessa hipótese.

Outro aspecto que deve ser ressaltado é que
a objetividade jurídica do delito previsto no art.
3º da Lei nº 5.021/66 (que não deixa de ser um
crime de prevaricação) é a Administração Públi-
ca e não a administração da Justiça. O crime de
prevaricação é contra a Administração Pública,
o que é coerente com a idéia de que a hipótese
encerra um dever, interna corporis, da Admi-
nistração Pública enquanto parte (autoridade co-
atora), no cumprimento voluntário (no plano pro-
cessual) da decisão judicial. O juiz não pode
obrigar a Administração a cumprir uma decisão
judicial para pagamento de quantia certa sem
precatório, porém a própria Administração pode
impor aos seus agentes o cumprimento de tal
decisão. A lei não confere instrumentos ao Po-
der Judiciário para fazer valer suas decisões,
porém obriga à Administração o cumprimento
das decisões judiciais. O mesmo ocorre, vg, com
os recursos civis voluntários. O juiz não pode
impor à Administração Pública a interposição
de recurso extraordinário, mas a Administração
Pública, internamente, pode impor aos seus agen-
tes (procuradores) que interponham todos os re-
cursos cabíveis, sob pena de prevaricação.

O descumprimento de decisão mandamen-
tal (obrigação de fazer, não fazer ou de entrega
de coisa certa) não é conduta prevista pelo art.
3º da Lei nº 5.021/66, embora ocasionalmente
possa configurar outros tipos penais, tal como
o de prevaricação ou de responsabilidade. A
caracterização do crime de prevaricação depen-
de de acurado exame do elemento subjetivo, o
de satisfazer interesse próprio. A alegação de
interesse público no descumprimento da deci-
são mandamental é possível que afaste o dolo
da prevaricação, afastando, da mesma maneira,
o dolo do crime de responsabilidade. O crime de
fraude processual não se aplica à espécie, uma
vez que tem por fim evitar o induzimento a erro
do juiz ou perito, na fase de instrução; e o pro-
cesso de execução não é o momento para tanto.

8. Crimes na execução contra a Fazenda na
Lei nº 8.213/91

O art. 128 da nº Lei 8.213/91, enquanto não
declarado inconstitucional pelo Supremo Tribu-
nal Federal, permitia que o INSS cumprisse as
decisões judiciais de quantia certa independen-
temente de precatório, desde que até determi-
nado limite. Questões de ordem prática surgi-
ram à época. O INSS era intimado para paga-
mento, que não era realizado no prazo judicial.
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Além disso, alguns credores eram preteridos por
outros mais recentes, o que ocasionava um mal-
estar geral com suspeita do retorno da advoca-
cia administrativa.

No tocante ao descumprimento das decisões
judiciais que impunham o pagamento sem pre-
catório, algumas considerações devem ser fei-
tas. É verdade que a Constituição não permite o
pagamento de valores independentemente de
precatório, tanto que o Supremo Tribunal de-
clarou a inconstitucionalidade do citado art. 128
da Lei nº 8.213/91. É também verdade que a Cons-
tituição não permite a transposição de verbas
de uma rubrica para outra.

Porém, o fato é que havia previsão orçamen-
tária e caixa para pagamento, sem precatório,
dessas decisões judiciais. E, mesmo que não
houvesse, é importante ressaltar que toda deci-
são judicial deve ser respeitada enquanto efi-
caz, sob as penas da lei. Por mais absurda que
seja, enquanto não revogada, a decisão judicial
deve ser cumprida, incorrendo o servidor públi-
co recalcitrante no crime de prevaricação ou de
responsabilidade.

Nesse contexto, milhares de decisões judi-
ciais, com trânsito em julgado, determinaram ao
INSS o pagamento de valores independente-
mente de precatório judicial. A postura adotada
pela Autarquia, em vários processos, era sim-
plesmente a omissão. Com isso, surgiram ques-
tionamentos sobre a natureza penal do seu com-
portamento, levando alguns juízes a decretarem
a prisão em flagrante de servidores públicos,
com o que foram taxados pela imprensa de “juí-
zes justiceiros”.

A falta de pagamento das decisões judiciais
relativas a benefícios previdenciários podia en-
sejar a punição pelo crime de prevaricação ou
de responsabilidade. Porém, o dolo era de difícil
configuração. Era necessário que ficasse de-
monstrada a existência de previsão orçamentá-
ria e de recursos financeiros capazes de supor-
tar o débito e que, ainda assim, o responsável
estava se recusando a ordenar a despesa. A
concepção de que a satisfação de interesse pes-
soal é colidente com a postura adotada pelo
servidor, que tem por fim a proteção da Admi-
nistração Pública, fez com que poucos respon-
dessem criminalmente pelo descumprimento das
decisões judiciais. Era também importante que
fosse identificado o responsável pela ordem de
pagamento, único servidor que seria sujeito ati-
vo de crime pelo descumprimento da decisão
judicial, muito embora outros funcionários pu-
dessem ser considerados partícipes.

O crime de patrocínio infiel era ventilado,
na medida em que a postura deliberada de
procuradores em não pagar as decisões judi-
ciais, ainda que bem intencionados, acarre-
tava sanções de ordem pecuniária à Autar-
quia, tais como juros de mora, astreintes ,
multas e correção monetária.

A preterição de credores mais antigos, no
cumprimento das decisões judiciais emanadas
na dicção da Lei nº 8.213/91, era de difícil solu-
ção. Como cada juízo proferia uma decisão para
pagamento, era a Administração Pública quem
acabava controlando a preferência, tal como
ocorre com a multiplicidade dos tribunais requi-
sitantes de precatório. O controle só seria eficaz
entre as ordens para pagamento emanadas por
um mesmo juízo. Contudo, mesmo assim, para
configurar o crime de advocacia administrativa
ou corrupção passiva, seria imprescindível lon-
go processo investigatório para apurar o dolo,
pois a simples preterição não é crime.

9. Crimes na execução de quantia certa
contra a Fazenda – fase judicial

Na fase judicial da execução de quantia cer-
ta contra a Fazenda Pública, notam-se dois mo-
mentos em que a Fazenda costuma opor obstá-
culos ao processamento regular da execução,
por meio de condutas que eventualmente ense-
jam responsabilidade penal dos seus agentes: a
liquidação de sentença e a oposição de embar-
gos à execução.

No momento da liquidação da sentença, a
Fazenda Pública não raramente se recusa a pres-
tar informações que são indispensáveis à ela-
boração dos cálculos. O credor, não podendo
valer-se do instrumento processual previsto
pelo art. 355/CPC, em vista do disposto no art.
399/CPC, é obrigado a se conformar, processu-
almente, com a omissão da Fazenda/devedora.
É evidente que a postura adotada pela Fazenda,
em muitos casos, deve ensejar a responsabili-
dade penal.

A requisição de documentos ou informações
é ordem judicial e deve ser obedecida, sob pena
de prevaricação ou de responsabilidade. A sub-
tração de documentos, para dificultar o regular
processamento da liquidação, pode ser a hipó-
tese do crime de fraude processual. Caso se
evidencie a prática de qualquer ato atentatório
à diginidade da justiça, além das sanções pro-
cessuais, é possível que haja a infração penal
do patrocínio infiel.
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A oposição de embargos à execução deixa
de ser considerada um meio legítimo de defesa
do devedor quando se destina a restaurar ques-
tões já decididas na fase cognitiva24. A tentati-
va de ofensa à coisa julgada pode caracterizar a
litigância de má-fé e, eventualmente, o crime de
patrocínio infiel, já que causará danos civis ao
erário público. No entanto, o dolo será afastado
na hipótese de erro ou ignorância do causídico.

10.Crimes na execução por quantia certa
contra a Fazenda – fase do precatório
A inobservância da ordem de preferência do

precatório judicial pode ocorrer em diversos ní-
veis da Administração. É possível que a preteri-
ção ocorra entre credores que postulam num
mesmo tribunal ou em tribunais diversos. A pre-
terição pode ser provocada, ainda, por credores
que satisfazem o crédito administrativamente,
em detrimento daqueles que aguardam o paga-
mento por precatório. Em qualquer das hipóte-
ses, acredito que o administrador está sujeito
ao crime de advocacia administrativa, o que,
contudo, é de difícil caracterização.

A falta de pagamento dos precatórios pode
ocorrer basicamente em duas situações. Uma se
a Adminstração Pública dispuser de verba e,
por um motivo qualquer, não desejar o paga-
mento. Outra se a Administração Pública não
dispuser de verba para o pagamento.

Se a Administração Pública possui dotação
orçamentária específica, caixa suficiente e, ain-
da assim, não paga o precatório judicial, prova-
velmente o servidor responsável estará sujeito
ao crime de prevaricação ou de responsabilida-
de. A alegação de que a verba deveria ter outra
destinação (eventualmente mais relevante ou ur-
gente) encontra óbices na própria Constituição,
que veda a transposição de uma rubrica para
outra25.

Porém, se a Administração Pública não pos-
sui previsão orçamentária para o pagamento do
precatório judicial, não há como responsabilizar
penalmente quem quer que seja. A inclusão, no
orçamento, de verba destinada ao pagamento
de decisões judiciais é ato que depende de von-
tade política do Poder Legislativo, contra o qual
não se pode insurgir26. Do mesmo modo haverá
atipicidade penal se a Administração Pública,
embora detentora de previsão orçamentária, não
possuir fluxo de caixa, pois a suplementação do
orçamento depende da elaboração de legisla-
ção específica.

11. Conclusão
No atual regime jurídico, o direito penal é o

único instrumento de coação que o credor e o
próprio Estado/Jurisdição, este o maior interes-
sado na concretização do julgado, possuem con-
tra o Estado/devedor. Porém, mesmo assim, a
legislação penal é tímida no tocante ao descum-
primento das decisões judiciais pela Adminis-
tração Pública. Os crimes a que se sujeitam os
agentes públicos responsáveis pelo cumpri-
mento das decisões judiciais são de difícil con-
figuração, pois o dolo deve ser, na maior parte,
específico para satisfazer interesse particular.

Além disso, a previsão de crimes para o ad-
ministrador público não tem-se prestado a coa-
gir psicológica e eficazmente o Estado/devedor,
já que essas sanções penais não são aplicadas
pelo juiz da execução27. A suspeita de crime leva
o juiz da execução tão-somente à extração de
cópias, para o Ministério Público apurar e de-
nunciar perante outro juízo e em outro proces-
so. Como a sanção não é imediata, a probabili-
dade de punição futura acaba por esvaziar o
caráter coercitivo da medida28.

24Segundo Diogo Freitas do Amaral, “não basta à
Administração Pública dar realização efectiva ao dis-
posto em tais sentenças: cumpre-lhe não contestar a
decisão jurisdicional, uma vez transitada em julgado,
respeitando o carácter de imutabilidade e indiscutibi-
lidade que é timbre de uma decisão revestida da auto-
ridade de caso julgado” (op. cit. p. 35).

25Ao contrário, no direito português, o art. 6º do
Decreto-Lei nº 256-A/77 estabelece que “constituem
causa legítima de  inexecução a impossibilidade e o
grave prejuízo para o interesse público no cumpri-
mento da sentença” (Diogo Freitas Amaral, op. cit.
p. 118).

26 Vicente Greco Filho é de entendimento contrá-
rio. Reconhece que o descumprimento desse coman-
do representa violação da lei, em sentido amplo, e
também descumprimento de ordem judicial, porque
o precatório tem em si a carga de uma determinação
ao Poder Executivo para a inclusão da verba. Segundo
afirma, há crime de responsabilidade do administra-
dor (op. cit. pp. 86/87).

27A jurisprudência é tranquila que “juiz na juris-
dição civil não pode mandar prender ninguém por
crime de desobediência, a não ser, evidentemente, em
caso de flagrante, o que pode ser feito por qualquer
do povo” (RSTJ–71/78). Na Justiça Federal da 2ª
Região, o Provimento 18 da Corregedoria-Geral che-
gou a regulamentar a matéria.

28Essa deficiência do direito penal como instru-
mento de efetividade da execução contra a Fazenda
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Portanto, o ideal seria a possibilidade de pri-
são civil do administrador recalcitrante pelo pró-
prio juiz da execução, sempre que este se con-
vencesse de que a postura adotada pela Admi-
nistração Pública é ilegítima, tal como se sucede
no regime aglo-saxão com o contempt of court.
De toda sorte, é bom registrar que, qualquer que

Pública foi constatada no direito português por Dio-
go do Amaral: “A primeira deficiência que se faz
mister apontar, dentro desta ordem de idéias, decorre
do princípio básico de que a acção penal é pública...
Depois, cabe advertir que a aplicação da pena corres-
pondente ao crime de desobediência não protege su-
ficientemente os interesses do particular ofendido com
a inexecução da sentença. Porque, em boa verdade, a
execução da pena não equivale à execução da senten-
ça” (op. cit. p. 242). *Notas bibliográficas conforme original.

seja a medida adotada contra o administrador
inadimplente, o credor nunca terá a garantia de
satisfação do crédito, ao menos enquanto sub-
sistir o preceito constitucional que considera o
precatório judicial como único meio de execu-
ção contra a Fazenda Pública.




